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S2­C2T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14041.000124/2006­17 

Recurso nº  161.550    Voluntário 

Acórdão nº  2201­01.376  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  01 de dezembro de 2011 

Matéria  IRPF 

Recorrente  FERNANDO FERREIRA CARNEIRO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 2003 

 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS  INTERNACIONAIS. 
ISENÇÃO. ALCANCE. SÚMULA CARF Nº 39. 

A  isenção de  imposto  sobre  rendimentos pagos  pelo PNUD/ONU é  restrita 
aos  salários  e  emolumentos  recebidos  pelos  funcionários  internacionais, 
assim  considerados  aqueles  que  possuem  vínculo  estatutário  com  a 
Organização  e  foram  incluídos  nas  categorias  determinadas  pelo  seu 
Secretário­Geral,  aprovadas  pela  Assembléia  Geral.  Não  estão  albergados 
pela  isenção  os  rendimentos  recebidos  pelos  técnicos  a  serviço  da 
Organização, residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora, por tarefa 
ou mesmo com vínculo contratual permanente. Precedentes desta Corte. 

MULTA  ISOLADA  E  MULTA  DE  OFÍCIO.  CONCOMITÂNCIA. 
MESMA BASE DE CÁLCULO.  

É incabível, por expressa disposição legal, a aplicação concomitante de multa 
de lançamento de ofício exigida com o tributo ou contribuição, com multa de 
lançamento de ofício exigida isoladamente. (Artigo 44, inciso I, § 1º, itens II 
e III, da Lei nº. 9.430, de 1996). 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade dar provimento parcial 
para tão somente excluir a cobrança da multa isolada por concomitância. 

Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah – Relator 
 
Assinado Digitalmente 

  

Fl. 1DF  CARF MF

Impresso em 17/05/2012 por MARILDE CURSINO DE OLIVEIRA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 03/01/2012 por EDUARDO TADEU FARAH, Assinado digitalmente em 18/01/2012
por FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA JUNI, Assinado digitalmente em 03/01/2012 por EDUARDO TADEU FARAH



 

  2

Francisco Assis de Oliveira Júnior ­ Presidente  
 
 
Participaram  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros:  Pedro  Paulo  Pereira 

Barbosa,  Rayana  Alves  de  Oliveira  França,  Eduardo  Tadeu  Farah,  Rodrigo  Santos  Masset 
Lacombe, Gustavo Lian Haddad e Francisco Assis de Oliveira Júnior (Presidente). 

Relatório 

Trata  o  presente  processo  de  lançamento  de  ofício  relativo  ao  Imposto  de 
Renda Pessoa Física,  exercício  de  2003,  consubstanciado  no Auto  de  Infração  de  fls.  03/08, 
pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 15.997,17. 

A  fiscalização,  por  meio  de  revisão  da  Declaração  de  Ajuste  Anual  do 
contribuinte,  apurou  omissão  de  rendimentos  do  trabalho  recebidos  de  Organismo 
Internacional (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento ­ PNUD/ONU), no valor 
total de R$ 44.600,00,  informado  indevidamente como rendimento  isento e não  tributável na 
DIRPF/2003. 

Cientificado  do  lançamento,  o  autuado  apresentou  tempestivamente 
Impugnação, alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância: 

a) Que é funcionário (a) de organismo internacional (PNUD) e 
assim,  com  base  na  legislação  brasileira,  bem  como  nos 
Tratados,  Acordos  e  Convenções  Internacionais,  entende  ser 
isento (a) do Imposto de Renda sobre os rendimentos recebidos 
do referido organismo; 

b)  Questiona  a  responsabilidade  pelo  recolhimento/pagamento 
do  imposto  por  entender  que  quem  deveria  fazê­lo  é  da  fonte 
pagadora,  ou  seja,  o  organismo  internacional  para  o  qual 
trabalha; 

c)  Que  a  legislação  não  limita  a  isenção  aos  funcionários 
residentes no exterior; 

d) Questiona  a  concomitância  do  lançamento  da multa  isolada 
com a multa de oficio; 

e) Requer a realização de diligência; 

f) Junta julgados que entende sustentar suas alegações. 

A  3ª  Turma  da  DRJ  em  Brasília/DF  julgou  integralmente  procedente  o 
lançamento, consubstanciado nas ementas abaixo transcritas: 

OMISSÃO DE  RENDIMENTOS DO  TRABALHO  RECEBIDOS 
DE ORGANISMOS  INTERNACIONAIS  (PNUD) — Sujeitam­se 
à  tributação  sob  a  forma  de  recolhimento  mensal  obrigatório 
(carnê­leão),  sem  prejuízo  do  ajuste  anual,  os  rendimentos 
recebidos por residentes ou domiciliados no País decorrentes da 
prestação  de  serviços  a  Organismos  Internacionais  de  que  o 
Brasil faça parte. 
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MULTA  EXIGIDA  ISOLADAMENTE  (CARNÊ­  LEÃO)  —  A 
multa de lançamento de ofício é exigida isoladamente no caso de 
pessoa  física  sujeita  ao  recolhimento  mensal  obrigatório  do 
imposto (carnê­leão) que deixar de fazê­lo. 

Lançamento Procedente 

Intimado  da  decisão  de  primeira  instância,  Fernando  Ferreira  Carneiro 
apresenta  tempestivamente  Recurso  Voluntário,  sustentando,  essencialmente,  os  mesmos 
argumentos defendidos em sua Impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro EDUARDO TADEU FARAH, Relator 

O  recurso  é  tempestivo  e  reúne  os  demais  requisitos  de  admissibilidade, 
portanto, dele conheço. 

 

A matéria em debate nos autos é por demais conhecida pelos membros deste 
Conselho, já que se trata de rendimentos recebidos de organismos internacionais ­ PNUD. Em 
diversas ocasiões este Órgão Administrativo se manifestou, conforme se observa dos diversos 
julgados idênticos ou similares a seguir transcritos:  

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS  ­  PNUD  ­  ISENÇAO  ­  ALCANCE  ­  A 
isenção  de  imposto  sobre  rendimentos  pagos  pelo  PNUD  é 
restrita aos salários e emolumentos recebidos pelos funcionários 
internacionais, assim considerados aqueles que possuem vínculo 
estatutário com a Organização e foram incluídos nas categorias 
determinadas  pelo  seu  Secretário­Geral,  aprovadas  pela 
Assembléia  Geral.  Não  estão  albergados  pela  isenção  os 
rendimentos recebidos pelos técnicos a serviço da Organização, 
residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora, por tarefa 
ou mesmo com vínculo contratual permanente. Acórdão nº 104­
23.572 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS  ­  PNUD/ONU  ­  A  isenção  de  imposto  de 
renda sobre rendimentos pagos pelos organismos internacionais 
é  privilégio  exclusivo  dos  funcionários  que  satisfaçam  as 
condições previstas na Convenção sobre Privilégios e Imunidade 
das Nações Unidas, recepcionada no direito pátrio pelo Decreto 
nº.  22.784,  de  1950  e  pela  Convenção  sobre  Privilégios  e 
Imunidade  das  Agências  Especializadas  da  Organização  das 
Nações Unidas, aprovada pela Assembléia Geral do organismo 
em 21 de novembro de 1947, ratificada pelo Governo Brasileiro 
por via do Decreto Legislativo nº. 10, de 1959, promulgada pelo 
Decreto nº. 52.288, de 1963. Não estão albergados pela isenção 
os  rendimentos  recebidos  pelos  técnicos  a  serviço  da 
Organização,  residentes  no  Brasil,  sejam  eles  contratados  por 
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hora, por  tarefa ou mesmo com vínculo contratual permanente. 
Acórdão nº 104­23.563 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS  ­ PNUD  ­ NATUREZA  ­  São  tributáveis  os 
rendimentos  recebidos  pelos  técnicos  a  serviço  do  PNUD, 
Agência Especializada da ONU, residentes no Brasil, sejam eles 
contratados  por  hora,  por  tarefa  ou  mesmo  com  vínculo 
contratual permanente. Acórdão nº 194­00.031 

OMISSÃO DE  RENDIMENTOS DO  TRABALHO  RECEBIDOS 
DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS (UNESCO) ­ Sujeitam­se 
à  tributação  sob  a  forma  de  recolhimento  mensal  obrigatório 
(carnê­leão),  sem  prejuízo  do  ajuste  anual,  os  rendimentos 
recebidos por residentes ou domiciliados no País decorrentes da 
prestação  de  serviços  a  Organismos  Internacionais  de  que  o 
Brasil faça parte. Acórdão nº 194­00.111 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS.  ISENÇÃO.  ALCANCE.  A  isenção  de 
imposto  sobre  rendimentos  pagos  pelo  PNUD/ONU  é  restrita 
aos  salários  e  emolumentos  recebidos  pelos  funcionários 
internacionais, assim considerados aqueles que possuem vínculo 
estatutário com a Organização e foram incluídos nas categorias 
determinadas  pelo  seu  Secretário­Geral,  aprovadas  pela 
Assembléia  Geral.  Não  estão  albergados  pela  isenção  os 
rendimentos recebidos pelos técnicos a serviço da Organização, 
residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora, por tarefa 
ou mesmo com vínculo contratual permanente. Acórdão nº 196­
00.104 

RENDIMENTOS  RECEBIDOS  DE  ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS.  ISENÇÃO.  ALCANCE.  SÚMULA  CARF 
Nº39  A  isenção  de  imposto  sobre  rendimentos  pagos  pelo 
PNUD/ONU  é  restrita  aos  salários  e  emolumentos  recebidos 
pelos  funcionários  internacionais,  assim  considerados  aqueles 
que  possuem  vínculo  estatutário  com  a  Organização  e  foram 
incluídos  nas  categorias  determinadas  pelo  seu  Secretário­
Geral, aprovadas pela Assembléia Geral. Não estão albergados 
pela  isenção os  rendimentos  recebidos  pelos  técnicos  a  serviço 
da Organização, residentes no Brasil, sejam eles contratados por 
hora, por  tarefa ou mesmo com vínculo contratual permanente. 
Acórdão nº 2802­00.292 

PNUD  ­  ISENÇÃO  ­  ALCANCE  ­  A  isenção  de  imposto  sobre 
rendimentos pagos pelo PNUD, Agência Especializada da ONU, 
restringe­se  aos  salários  e  emolumentos  recebidos  pelos 
funcionários  internacionais,  assim  considerados  aqueles  que 
possuem  vínculo  estatutário  com  a  Organização  e  foram 
incluídos  nas  categorias  determinadas  pelo  seu  Secretário­
Geral, aprovadas pela Assembléia Geral. Não estão albergados 
pela  isenção os  rendimentos  recebidos  pelos  técnicos  a  serviço 
da Organização, residentes no Brasil, sejam eles contratados por 
hora, por  tarefa ou mesmo com vínculo contratual permanente. 
Acórdão CSRF/04­00.676 

Em função do entendimento reiterado o CARF pacificou a questão por meio 
da edição de Súmula. Trata­se da Súmula nº 39 a seguir transcrita: 
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Os  valores  recebidos  pelos  técnicos  residentes  no  Brasil  a 
serviço  da  ONU  e  suas  Agências  Especializadas,  com  vínculo 
contratual, não são isentos do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física. 

Portanto, em relação ao tema, correto o entendimento esposado pela 3ª Turma 
da DRJ em Brasília/DF. 

No que tange à exigência concomitante da multa de ofício e da multa isolada, 
pacífica  é  a  jurisprudência  deste  Conselho  Administrativo  no  sentido  de  que  não  cabe  a 
aplicação da multa de  lançamento de ofício  com multa  isolada,  apuradas  em  face da mesma 
omissão (artigo 44, inciso I, § 1º, itens II e III, da Lei nº. 9.430, de 1996). É o que se colhe do 
entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, consoante a ementa destacada: 

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO – CONCOMITÂNCIA 
– MESMA BASE DE CÁLCULO – A aplicação concomitante da 
multa isolada (inciso III, do § 1º, do art. 44, da Lei nº 9.430, de 
1996)  e  da multa  de  ofício  (incisos  I  e  II,  do  art.  44,  da Lei  n 
9.430, de 1996) não é legítima quando incide sobre uma mesma 
base  de  cálculo.  (Câmara  Superior  do  Conselho  de 
Contribuintes  /  Primeira  turma,  Processo  10510.000679/2002­
19, Acórdão n° 01­04.987, julgado em 15/06/2004). 

Assim,  na  exigência  de  tributo  por  auto  de  infração  não  há  espaço  para  se 
incluir  concomitantemente  a  cobrança  da  multa  de  lançamento  de  ofício  e  a multa  isolada, 
sobre a mesma omissão que gerou o lançamento do tributo.  

Destarte, não deve prevalecer a imposição da multa isolada. 

 

Ante  o  exposto,  voto  por  excluir  a  cobrança  da  multa  isolada  por 
concomitância. 

 
Assinado Digitalmente 
Eduardo Tadeu Farah 

           

 
 
 
 
 
 
 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA CÂMARA DA SEGUNDA SEÇÃO DE  JULGAMENTO 

 

Processo nº: 14041.000124/2006­17 
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Recurso nº: 161.550 

 
 

TERMO DE INTIMAÇÃO 
 
 
 

Em  cumprimento  ao  disposto  no  §  3º  do  art.  81  do Regimento  Interno  do Conselho 

Administrativo  de Recursos  Fiscais,  aprovados  pela Portaria Ministerial  nº  256,  de  22 de  junho de  2009, 

intime­se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda 

Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do Acórdão nº 2201­01.376. 

 
 

Brasília/DF, 01 de dezembro de 2011 
 
 

______________________________________ 
 

FRANCISCO ASSIS DE OLIVEIRA JUNIOR 
      Presidente da Segunda Câmara / Segunda Seção 

 
 
 
Ciente, com a observação abaixo: 
 
(......) Apenas com ciência 

(......) Com Recurso Especial 

(......) Com Embargos de Declaração 

 

Data da ciência: _______/_______/_________ 
 

Procurador(a) da Fazenda Nacional 
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